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Este artigo tem como objetivo apresentar os principais elementos que carac-
terizam, do ponto de vista teórico-conceitual, a importância do âmbito local e 
da aglomeração dos agentes para os processos de geração e difusão do 
conhecimento. Assim, o trabalho faz uma recuperação das relações entre 
proximidade geográfica e geração e difusão do conhecimento entre os 
agentes econômicos, com vistas ao fomento aos processos inovativos nas 
empresas. Sua principal contribuição é apresentar uma sistematização dos 
principais conceitos, definições e abordagens sobre as formas pelas quais a 
proximidade geográfica pode exercer papel importante na geração e na 
difusão do conhecimento. 
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This paper aims to present the main factors that characterize, from a 
theoretical point of view, the importance of local level and clusters of actors 
in the generation and dissemination of knowledge. Thus, a brief discussion 
of the relationship between geographical proximity and knowledge 
generation and dissemination is presented in a way to foster innovation in 
firms. Our main contribution is to present a systematization of the main 
concepts, definitions and approaches to the ways in which geographical 















A importância do conhecimento para o fomento dos processos inovati-
vos nas empresas tem sido foco de crescente atenção na literatura. O co-
nhecimento está, cada vez mais, sendo considerado como um recurso críti-
co das firmas, uma vez que é o principal insumo para as suas atividades 
inovadoras (AMIN; COHENDET, 2004; JOHNSON; LUNDVALL, 2000; LAM, 
2000; NONAKA; TAKEUCHI, 1995; TEECE, 1998). Sendo assim, as vanta-
gens competitivas das empresas derivam não somente da posição de mer-
cado, mas do desafio de replicar os ativos e o conhecimento e da maneira 
pela qual eles estão sendo desenvolvidos. Em outras palavras, o conheci-
mento deve ser criado, estocado, reproduzido, difundido e assimilado em 
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diversas situações e deve ser transformado em valor econômico (BELUSSI; 
PILOTTI, 2002). 
A análise do significado de conhecimento, do seu conceito e das dife-
rentes formas que adquire, segundo as distintas circunstâncias, torna-se 
crucial para o entendimento de sua dinâmica em relação a suas fontes, aos 
caminhos pelos quais é transferido e como é implementado. Além disso, a 
melhor compreensão dos fenômenos relacionados com a geração e a dis-
seminação do conhecimento é capaz de fornecer subsídios para a formula-
ção de práticas e de políticas que facilitem sua criação, seu desenvolvimen-
to e sua difusão. 
Davenport e Prusak (2000) estabelecem uma definição de conheci-
mento que expressa bem seu valor e sua complexidade. Segundo os auto-
res, o conhecimento é uma mistura fluida de experiências, valores, informa-
ção contextual e insights, que dá origem a uma estrutura para a avaliação e 
a incorporação de novas experiências e informações. Tal estrutura é tanto 
originária da mente dos “conhecedores” quanto aplicada a ela. Nas organi-
zações, o saber frequentemente torna-se enraizado não somente em docu-
mentos, mas também nas rotinas organizacionais, nos processos, nas práti-
cas e nas normas. 
Essas características do conhecimento e as formas pelas quais é ge-
rado e difundido entre os atores mostram que há elementos específicos no 
âmbito local que podem estimular os processos de aprendizado interativo. A 
proximidade geográfica é capaz de estabelecer a criação de vínculos entre 
os agentes que facilitam a circulação dos conhecimentos, que podem exer-
cem papel muito importante para o fomento das atividades inovativas das 
empresas e, no limite, a sua competitividade. 
Para discutir esse argumento, este artigo está estruturado em quatro 
seções, seguidas desta Introdução. A segunda seção diz respeito às faces 
que o conhecimento pode adquirir; a terceira trata da geração de conheci-
mento e inovação no âmbito da firma; a quarta seção discute o papel da 
proximidade geográfica na geração e na difusão de conhecimento; a última 
seção, por sua vez, apresenta as Considerações Finais.  
 
2 As faces do conhecimento 
 
A primeira tarefa para a discussão das formas de transferência do co-
nhecimento reside na correta definição do seu conceito, de modo a deixar 
bastante claro a que se refere. Contudo, essa não é uma tarefa simples, 
uma vez que é importante que seja feita, desde logo, uma distinção entre os 
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significados de dado, informação e conhecimento, mesmo que se admita 
que esses conceitos não sejam fáceis de serem separados. 
Os dados podem ser definidos como “observações do estado do mun-
do” (DAVENPORT; PRUSAK, 1997). Assim, não apresentam qualquer utili-
dade se nenhuma informação significativa puder ser retirada deles. Os da-
dos por si sós não são importantes para as atividades inovativas das em-
presas, mas representam a principal “matéria-prima” para o processo de 
criação de novas informações. Logo, a informação é a interpretação, a aná-
lise dos dados.  
A informação pode ser captada de diversas formas, seja por meio de 
processos informais de aprendizado dento da firma, seja por meio de ativi-
dades rotineiras e formalizadas e com uso de ferramentas do tipo data mi-
ning. Se à informação for adicionado um contexto, é possível que se obte-
nha conhecimento. Assim, a informação propicia um fluxo de mensagens, 
enquanto o conhecimento é criado por esse fluxo de informações que estão 
ancoradas nas crenças e compromissos do seu detentor (NONAKA; TA-
KEUCHI, 1995). 
Dessa forma, essas novas informações serão interpretadas pelos 
agentes econômicos por intermédio de diferentes redes cognitivas em que 
participam os profissionais responsáveis pela inovação, o que é capaz de 
gerar o que se está chamando aqui de conhecimento. Segundo Belussi e 
Pilotti (2002), a informação pode tornar-se conhecimento somente por meio 
da interpretação promovida por um agente econômico, que pode contextua-
lizar, valorizar, categorizar, corrigir, manipular, elaborar, rearranjar, resumir 
e estocar partes dessa informação. Em outras palavras, o conhecimento 
denota uma informação útil vinda da mente humana e envolve necessaria-
mente reflexão e síntese. Davenport e Prusak (2000) estabelecem uma 
definição de conhecimento que expressa bem seu valor e complexidade. 
Segundo os autores, o conhecimento é uma mistura fluida de experiências, 
valores, informação contextual e insights, que dá origem a uma estrutura 
para a avaliação e a incorporação de novas experiências e informações.  
Uma vez descritas as diferenças conceituais entre dado, informação e 
conhecimento, é necessário que outra questão seja abordada em relação 
ao conhecimento, que diz respeito a quantas faces ele pode assumir. Diver-
sos autores (AMIN; COHENDET, 2004; DAVENPORT; PRUSAK, 1997; 
NONAKA; TAKEUCHI, 1995; TEECE, 1998) procuraram esclarecer o que 
está por trás dos complexos meandros que envolvem o conhecimento, por 
meio da proposição de diferentes interpretações ou sínteses. Primeiramen-
te, é necessário destacar que muitas das concepções de diferentes formas 
de conhecimento consistem em dicotomias, principalmente devido ao fato 
de ele não se apresentar somente na forma explícita, codificada.  
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Hayek (1945) sustenta que os modelos econômicos formais ou tradici-
onais, que conduzem o sistema a um equilíbrio, ignoram completamente a 
análise da fonte de conhecimento estratégico. É importante lembrar que 
esses modelos utilizam o pressuposto da hiper-racionalidade, ou racionali-
dade perfeita, que preconiza que os agentes econômicos possuem todos os 
conhecimentos necessários para o processo de tomada de decisão e que, 
além disso, possuem capacidade cognitiva para processar e utilizar todos 
esses conhecimentos. Assim, nesses modelos, o conhecimento consiste em 
um bem público, disponível a todos os agentes a custo zero. 
Hayek (1945), no entanto, apresenta críticas a esse ponto de vista, 
uma vez que o reputa como restrito, ainda que seja encontrado na base dos 
modelos econômicos tradicionais. A utilização dessa noção de conhecimen-
to nos modelos reforçava a importância da informação que se encontra em 
todos os lugares (ubiquitous) e, por essa razão, não apresentam qualquer 
referência sobre conhecimento local e contextual.1  
Entretanto, a abordagem econômica contemporânea atesta que o co-
nhecimento passou a ser um bem “quase privado”. Nesse sentido, distin-
gue-se de informação, já que essa pode estar disponível como um “bem 
público”, enquanto aquele requer capacitações resultantes de um processo 
indutivo de articulação e codificação, originado de forma tácita e adquirido 
por meio de processos de aprendizagem. Assim, o conhecimento é passível 
de apropriabilidade e exclusividade (ANTONELLI, 2005). Por essa razão, 
afirma-se que o saber, que antes podia ser obtido de quaisquer rivais de 
forma quase livre, passou a traduzir-se por especialíssima modalidade de 
poder, já que pode ser transformado em vantagens competitivas diferencia-
das, mesmo que de caráter temporário. 
Nesse contexto, Hayek (1945) realiza uma distinção entre “conheci-
mento científico” e “conhecimento de uma circunstância particular de tempo 
e espaço”. O autor assume que as vantagens competitivas dos indivíduos 
encontram-se na disponibilidade e no uso da informação original. A exclusi-
vidade está conectada à especificidade de “tempo e espaço”. O acesso 
específico e restrito ao conhecimento o faz poderoso e valioso para quem o 
detém. De forma similar, Antonelli (2005) afirma que o conhecimento cientí-
fico pode ser considerado como o resultado final de um processo indutivo 
de articulação e codificação de um saber originado de forma tácita e adqui-
rido por meio de processos de aprendizagem. 
Ryle (1949), por seu turno, assinala que o conhecimento apresenta 
dois componentes: know how, que se traduz pela experiência prática, pela 
                                                 
1
 Nesse ponto, não é possível não referenciar Simon (1955), cujo trabalho pioneiro apresen-
tou o conceito de “racionalidade limitada”, que foi extensivamente utilizado nos modelos 
que criticaram o pressuposto da “hiper-racionalidade”. 
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habilidade, e o know that, que consiste em informação abstrata ou técnica. 
De acordo com o autor, para fazer com que o know that torne-se utilizável, 
torna-se necessário que a ele se agregue o know how. Além disso, esse 
não é adquirido como aquele, que pode circular sob a forma de regras e 
normas. Assim, Ryle conclui que nem o know how nem o know that são 
úteis isoladamente, e somente a plena coexistência deles irá constituir a 
base de um conhecimento acionável, ou melhor, útil, que se encontra no 
lado oposto do conhecimento estéril, sem serventia. 
Assim como Ryle, Polanyi (1967) argumenta que o know how e o know 
that não são formas independentes de conhecimento. Para ele, os seres 
humanos adquirem sapiência criando e organizando ativamente suas pró-
prias experiências, ou seja, abarcando os objetos, por meio do envolvimento 
e do compromisso pessoal.2 Dessa forma, o conhecimento que pode ser 
expresso em palavras e números (o que foi chamado posteriormente de 
conhecimento codificado) representa apenas parte do conjunto do conheci-
mento como um todo. Assim, pode-se concluir que tanto os argumentos de 
Polanyi como os de Ryle negam veementemente a ideia de que a circulação 
de conhecimento envolve somente sua forma explícita.   
Ao considerar as duas faces que o conhecimento pode assumir, Po-
lanyi foi o primeiro autor a realizar uma clara distinção da sua dimensão 
epistemológica, por meio da introdução e da sistematização dos conceitos 
de conhecimentos tácito e codificado. Nesse sentido, duas dimensões de 
análise podem ser usadas: a epistemológica e a ontológica. A primeira refe-
re-se, principalmente, aos modos de expressão do conhecimento, que pode 
ser tácito ou explicito. Já a segunda refere-se ao lócus do conhecimento, 
que pode residir no nível individual ou no coletivo. 
 
2.1 Dimensão epistemológica: conhecimento        
tácito e explícito 
 
O conhecimento humano pode ser distinguido a partir de duas formas: 
aquele articulado explicitamente (codificado) ou aquele manifestado implici-
tamente (tácito). O primeiro é aquele que pode ser gerado através de dedu-
ção lógica ou adquirido por estudo formal. O conhecimento codificado é 
uma forma explícita que está relacionada aos resultados científicos de pes-
quisa. Pode ser apreendido sem a participação direta do indivíduo na sua 
                                                 
2
 Na epistemologia tradicional, o conhecimento deriva da separação entre sujeito e objeto de 
percepção, isto é, os seres humanos, como sujeitos da percepção, adquirem conhecimento 
por meio da análise dos objetos externos. 
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construção. Nesse sentido, está livremente distribuído e à disposição de 
todas as organizações e, portanto, é facilmente transferível.3  
Já o conhecimento tácito é aquele que não pode ser tocado, articulado 
ou codificado e, portanto, está enraizado nos indivíduos e nas rotinas das 
empresas. Relaciona-se às habilidades que um indivíduo possui na base do 
conhecimento desenvolvido através de experiência prática (modelos men-
tais não articulados, intuições e habilidades). Pode, ainda, estar incorporado 
em hábitos e regras de comportamento.4 
Conforme Argyris e Schon (1996), o conhecimento tácito está relacio-
nado ao know how e inclui algumas formas de participação ativa dos agen-
tes (knowing in action), além das suas capacidades de relacionar o know 
who, que se refere a um mix de habilidades sociais, tais como informação 
sobre quem sabe o que fazer e quem sabe como fazer. Já o conhecimento 
codificado reside no entendimento passivo e meramente conceitual do know 
what (definição do princípio) e do know why (consciência e justificação teóri-
ca sobre os fenômenos que ocorrem no mundo). 
O conhecimento tácito está enraizado (embedded) na experiência de 
cada indivíduo, na sua habilidade de perceber, reconhecer e extrapolar pa-
drões e de se inserir em redes sociais (BELUSSI; GOTTARDI, 2000). É 
aquele que está incorporado em hábitos e rotinas. Dessa maneira, as capa-
cidades e as rotinas representam o caminho pelo qual o conhecimento prá-
tico é usado por indivíduos e organizações. 
Nonaka e Takeuchi (1995) elaboraram uma síntese de ambas as abor-
dagens dos conhecimentos tácito e explícito, no sentido de pensar o meca-
nismo de criação de conhecimento como um processo holístico de conver-
gência entre as formas tácita e codificada. A conversão de conhecimento 
tácito em explícito, e vice-versa, dá origem ao que os autores chamam de 
“espiral” do processo de criação de conhecimento, ou processo SECI — 
socialização, externalização, combinação e internalização (NONAKA; TO-
YAMA, 2002). Esse modelo apresenta uma boa representação desse pro-
cesso de conversão, cuja articulação ocorre por meio de quatro fases: 
a) socialização: aprendizagem5 via transferência de conhecimento de 
um agente para outro, por meio do compartilhamento e da criação 
do conhecimento tácito por experiência direta (tácito para tácito). O 
                                                 
3
 A definição de conhecimento codificado como bem público refere-se à sua condição de 
distribuição e uso entre os agentes econômicos. Portanto, não se refere ao seu processo 
de criação ou mesmo aos requisitos necessários para a sua obtenção. 
4
 Esses hábitos e regras de comportamento referem-se às instituições (Edquist, 2001; North, 
1990). 
5
 É importante ressaltar que o autor não utiliza esse termo. 
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processo de socialização ocorre quando há observação, imitação e 
prática; 
b) externalização: aprendizagem por meio da capacidade de produzir 
novas e relevantes partes de conhecimento, pela articulação do co-
nhecimento tácito via diálogo e reflexão (tácito para explicito). Nesta 
fase, deve haver o uso de linguagem, principalmente da escrita, me-
táforas e analogias, além da criação de conceitos; 
c) combinação: aprendizagem via adaptação do conhecimento, siste-
matização e aplicação de conhecimento explícito e informação, para 
que haja a criação de novos conhecimentos (explícito para explíci-
to). Educação formal e treinamento são exemplos do processo de 
combinação; 
d) internalização: aprendizagem por intermédio da absorção de capa-
cidades e da aquisição de novos conhecimentos tácitos na prática 
(conhecimento explícito para tácito e também absorção de tácito de 
fora). Nesta fase, pode ocorrer o learning-by-doing, ou seja, a inter-
nalização de experiências ou mesmo a re-experimentação. 
Esses quatro modos de conversão de conhecimento, criados a partir 
da interação entre suas formas tácita e explícita, constituem o motor do 
processo de criação do conhecimento como um todo, pois representam os 
modos por que o indivíduo experimenta e os mecanismos pelos quais o 
conhecimento individual é articulado e disseminado. 
Inevitavelmente, a espiral do processo de criação de conhecimento 
remete à importância da coexistência e à ação recíproca dos seus diferen-
tes tipos (tácito e explícito). De fato, os próprios autores concluem que o 
conhecimento tácito e o explícito não são exclusivos, mas, sim, complemen-
tares.  
Nesse sentido, a interpretação da existência de conhecimento tácito e 
de explícito, seguindo a linha proposta por Brown e Duguid (2001), é a de 
que não há dois tipos de conhecimento, mas duas dimensões mutuamente 
interdependentes, uma vez que a forma explícita está baseada na tácita 
previamente interiorizada.  
 
2.2 Dimensão ontológica: conhecimentos                
individual e coletivo 
 
Outra dimensão importante do conhecimento é a ontológica. Lam 
(2000) argumenta que o conhecimento pode residir no nível individual ou 
pode ser compartilhado entre as pessoas (conhecimento coletivo). A forma 
individual é aquela que está na mente e nas habilidades (conceituais e cog-
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nitivas) de cada indivíduo e, portanto, pode ser aplicada independentemente 
dos tipos de tarefas ou problemas.  
A forma coletiva refere-se aos caminhos pelos quais o conhecimento é 
distribuído e compartilhado entre os membros da organização, por exemplo. 
É aquela estocado em regras, procedimentos, rotinas e normas que guiam 
as atividades de solução de problemas e os padrões de interação entre 
seus membros.  
O Quadro 1 apresenta uma classificação das formas de conhecimento 
nos dois níveis (individual e coletivo), que, por sua vez, podem também ser 
explícitos ou tácitos. Como essas modalidades podem ser diferentes em 
cada um dos níveis, é possível classificá-las em quatro categorias.    
 
      Quadro 1 
 
         Formas de conhecimento nos níveis individual e organizacional 
 
































Regras de comportamento 
Tradições 
Modelos de punição e 
recompensa 
                        NOTA: Adaptado de Lam (2000). 
 
O conhecimento explícito, no nível individual, toma a forma do que Lam 
(2000) chama de “embrained knowledge”, que depende das habilidades 
conceituais e cognitivas dos indivíduos. É formal e adquirido principalmente 
pelo acesso à educação formal e ao treinamento. O conhecimento tácito, no 
nível individual, origina o chamado “embodied knowledge”, que é prático.6 
Ele apresenta um componente fortemente informal, como uma intuição, o 
know-how ou o senso comum.  
O conhecimento explícito, no nível organizacional, é chamado de “en-
coded knowledge” e está codificado e estocado em planos, projetos, fórmu-
las, regras e procedimentos, na forma de best practices e manuais. Final-
mente, “embedded knowledge” representa a forma de conhecimento tácito 
que reside nas rotinas organizacionais e nas normas compartilhadas. É 
capaz de suportar padrões complexos de interação quando não há regras 
                                                 
6
 Foi nesse tipo de conhecimento que Polanyi (1967) focou suas reflexões. 
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explícitas. São exemplos dessa categoria as regras pré-estabelecidas de 
modus operandi, as tradições, os modelos de recompensa e a punição, isto 
é, consiste nas instituições em geral. 
Nonaka e Takeuchi (1995), na tentativa de elaborarem uma abordagem 
sobre a criação de conhecimento organizacional em oposição à criação de 
conhecimento individual, apresentam os níveis de entidades criadoras de 
conhecimento, que são o individual, o grupal, o organizacional e o interor-
ganizacional. Para os autores, a espiral de conhecimento surge quando a 
interação entre as formas tácita e explícita eleva-se dinamicamente de um 
nível ontológico inferior a níveis mais altos.  
É importante ressaltar que o que é tratado como nível interorganizacio-
nal na visão de Nonaka e Takeuchi (1995) refere-se, na verdade, tanto aos 
fluxos de informação e conhecimento, que ocorrem entre os agentes de um 
dado espaço geográfico (incluem-se aqui não só as organizações, mas 
também as instituições de apoio, de pesquisa, as escolas, os sindicatos, as 
associações de classe e as entidades governamentais), como às ligações 
que acontecem entre as firmas e os agentes localizados fora do contexto 
geográfico em que estão inseridas, como, por exemplo, traders, clientes no 
exterior, fornecedores externos e outros organismos de treinamento ou pes-
quisa. 
 
3 Conhecimento e inovação na firma 
 
Segundo Nonaka e Takeuchi (2008), a criação do conhecimento orga-
nizacional é uma interação contínua e dinâmica entre suas formas tácita e 
explícita. De nada adianta a organização apresentar apenas a socialização 
que visa compartilhar o conhecimento tácito, pois é muito difícil que esse 
conhecimento se estenda a toda a firma, a menos que ele se torne explícito.  
Nesse sentido, o conhecimento na firma é gerado com a mobilização e 
a amplificação organizacional dos conhecimentos individuais, uma vez que, 
segundo Granovetter (1985), o conhecimento está enraizado nas habilida-
des de cada indivíduo e na sua capacidade de perceber, reconhecer e ex-
trapolar padrões. Essa noção, deve-se apontar, converge com a noção de 
conhecimento incorporado em competências pessoais e organizacionais 
apresentado por Penrose (1959), já que a inovação não decorre do mero 
acesso a novos conhecimentos científicos e tecnológicos. As duas dimen-
sões do conhecimento (tácito e explícito) são mutuamente interdependen-
tes, uma vez que se acredita que a forma explícita está baseada na dimen-
são tácita previamente interiorizada.   
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A difusão do conhecimento no nível organizacional, conforme Nonaka 
e Takeuchi (2008), ocorre por meio dos quatro modos de conversão do co-
nhecimento e é cristalizado em níveis ontológicos mais elevados. Assim, a 
criação do conhecimento organizacional é gerada por um processo em espi-
ral que se inicia no nível individual, eleva-se para os níveis dos grupos, dos 
setores, dos departamentos, da organização e extrapola para o nível inte-
rorganizacional. A esse fenômeno de criação de conhecimento organizacio-
nal os autores deram o nome de espiral do conhecimento. 
Entretanto, a maioria dos avanços no conhecimento não é adquirida de 
uma só vez e adotada imediatamente pelos usuários potenciais. Na maior 
parte das vezes, o novo conhecimento acaba sendo produto de uma cons-
trução coletiva e recorrente. Assim, o advento de uma inovação envolve 
vários agentes e fontes, uma vez que o aumento do estoque de conheci-
mento, um dos alicerces da inovação, pode ser descrito essencialmente 
como um processo interativo de aprendizagem. Dessa forma, a acumulação 
de competências, de conhecimentos tecnológicos e organizacionais e a 
introdução de inovações são consideradas como os elementos essenciais 
para a competitividade da firma.  
Penrose (1959) oferece uma contribuição importante ao caracterizar a 
criação de novos conhecimentos como um recurso produtivo que exerce 
papel fundamental para a firma. Com isso, é possível destacar uma ligação 
direta entre a noção de aprendizagem e a emergência de inovação nas 
firmas. De fato, a firma é vista como um lugar privilegiado para o surgimento 
de inovações, uma vez que o conhecimento é gerado por meio da integra-
ção de processos de aprendizagem, que são suscitados a partir de fontes 
internas e externas de conhecimento. Nesse sentido, as firmas são conside-
radas como depositórios e geradoras de competências e de novos conhe-
cimentos (CHANDLER, 1990).  
Com efeito, o conhecimento tácito é capaz de modificar rotinas existen-
tes e gerar valor econômico, porque, mesmo que ele não apresente caracte-
rística de bem público7 quando se refere a uma tecnologia específica, no 
momento em que se detém ou se absorve o domínio dessa tecnologia, o 
conhecimento torna-se específico e singular à firma, isto é, enraíza-se no 
know how. Dessa forma, esse é um processo que envolve constante apren-
dizado e inovação. 
Cohen e Levinthal (1990) afirmam que a transferência de conhecimen-
to que ocorre por meio dos processos de aprendizagem depende da capa-
                                                 
7
 O conhecimento público consiste num entendimento genérico e universal, codificado em 
textos e em revistas científicas, o qual é trocado e discutido abertamente em seminários e 
conferências internacionais e desenvolvido em conexão com novas descobertas científicas 
(BELUSSI; GOTTARDI, 2000). 
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cidade de absorção das empresas e que essa capacidade consiste justa-
mente na habilidade do receptor de assimilar, valorar e usar o conhecimento 
transferido. Similarmente, Davenport e Prusak (1997) concluem que, se o 
receptor não absorve o conhecimento, na verdade, ele não foi transferido, 
foi apenas transmitido. A transferência de conhecimento requer que os con-
teúdos transmitidos tornem-se acessíveis ao receptor. Dessa forma, o co-
nhecimento só é transferido quando o agente que o recebe tem a capacida-
de de absorvê-lo, caso contrário, o processo de transferência foi incompleto 
(NONAKA; TEECE, 2001). 
A intensidade desses fluxos depende, em grande parte, da diferença 
entre os estoques de conhecimento das firmas, da relevância do conheci-
mento, das relações verticais e horizontais entre os agentes e também do 
regime de apropriabilidade do setor em que a firma está inserida. Outro 
elemento relevante nesses fluxos é a intenção ou não da firma que o co-
nhecimento se torne disponível aos demais. Em alguns casos, esse proces-
so pode ser deliberado e definido formalmente, como no caso de pesquisa 
conjunta entre empresas ou quando envolve interação universidade-            
-empresa.  
O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação ofe-
receram, sem dúvida, mais facilidade e rapidez ao processo de codificação 
de conhecimento e às suas formas de transmissão e de acesso. Por outro 
lado, nesse mesmo ambiente, pode-se verificar o crescimento da importân-
cia das formas tácitas de conhecimento, que se configuram, crescentemen-
te, como vantagem competitiva das empresas. Nesse ponto, reside a impor-
tância da proximidade geográfica, uma vez que o conhecimento, e especifi-
camente seus conteúdos tácitos e específicos, pode ser mais facilmente 
transferido e compartilhado por meio da proximidade geográfica dos agen-
tes econômicos (GERTLER, 2003).  
Desse modo, a construção dos alicerces da economia baseada em co-
nhecimento (knowledge-based economy), como o know how, a inovação e a 
tecnologia, parece ser facilitada, em termos de geração8 e transferência, 
pela proximidade geográfica, ou melhor, por quando e onde os processos 
são localizados. 
 
                                                 
8
 O termo geração é utilizado nesta pesquisa como sendo o processo de criação e aquisição 
de conhecimento. Segundo Nakano e Fleury (2005, p. 10), “[...] a criação e a aquisição são 
processos semelhantes, porém o primeiro refere-se à geração de novo conhecimento como 
uma atividade interna à organização, enquanto o segundo consiste no processo de impor-
tar novo conhecimento de fontes externas”. 
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4 O papel da proximidade geográfica na    
geração e na difusão de conhecimento 
 
A discussão sobre a relevância da proximidade geográfica para o pro-
cesso de geração e difusão do conhecimento reside principalmente no cará-
ter tácito do conhecimento. O conhecimento tácito é o principal determinante 
da importância da concentração espacial da atividade inovativa, dado o seu 
papel central no processo de aprendizado pela interação entre os agentes 
econômicos. As características do conhecimento utilizado nas atividades 
inovativas das empresas reforçam a importância dos fatores ligados à aglo-
meração dos agentes econômicos. 
Essas relações já foram comprovadas empiricamente por diversos au-
tores. O trabalho pioneiro de Jaffe (1989) aponta para a existência de uma 
forte concentração espacial das atividades inovativas, medidas pelos depó-
sitos de patentes, o que mostra a importância dos fatores de localização 
para estímulo à inovação nas localidades. Na mesma linha, Audrescht e 
Feldman (1996) mostram que a inovação no nível regional é positivamente 
correlacionada com a concentração geográfica de despesas de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) industrial e universitário. Já o trabalho de Crescenzi, 
Rodríguez-Pose e Storper (2007) mostra a importância das externalidades 
positivas locais para a produção do conhecimento. 
Três elementos-chave podem ser relacionados pelo papel determinan-
te da geografia das atividades inovativas das empresas (GERTLER, 2003). 
Em primeiro lugar, as formas de compartilhamento do conhecimento tácito 
envolvem, sobretudo, a interação entre os agentes, uma vez que ele é ad-
quirido por meio da experimentação e de processos de tentativa e erro, os 
quais são difíceis de ser mantidos a longas distâncias. Em segundo lugar, o 
conhecimento tácito é eminentemente dependente do contexto, o que torna 
os seus vínculos com o espaço muito fortes, já que dois agentes podem 
compartilhar esse tipo de conhecimento quando participam de um contexto 
social comum, que é definido, sobretudo, no espaço geográfico. Terceiro, a 
aceleração do processo de geração de inovações nas empresas tornou 
ainda mais importantes os elementos tácitos do conhecimento, o que refor-
ça a relevância da concentração espacial e dos elementos associados à 
aglomeração dos agentes econômicos. 
Diversos autores, como Davenport (2005), Malmberg e Maskell (2002) 
e Audrescht e Feldman (2003), apontam o papel da dimensão espacial da 
atividade de inovação e transferência de conhecimento e dos transborda-
mentos de conhecimento. Audrescht e Feldman (2003) sugerem que, além 
das parcerias intencionais entre firmas, o conhecimento transborda dos 
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limites intrafirma por meio de mecanismos não intencionais e pode ser in-
corporado por outras empresas. Asheim e Gertler (2005) mostram que 
quanto mais as atividades econômicas são intensivas em conhecimento, 
mais elas parecem estar concentradas geograficamente. 
Os elementos que justificam a importância da proximidade geográfica 
envolvem a ocorrência de contatos face a face e de interações frequentes 
entre os agentes econômicos, fatores que influenciam o desenvolvimento do 
conhecimento. Nessa perspectiva, a proximidade geográfica frequentemen-
te se sobrepõe às proximidades técnica, organizacional e institucional para 
promover processos de aprendizado coletivo (BOSCHMA, 2005; BRESCHI; 
MALERBA, 2001). Esse consiste em um processo que acaba sendo dificul-
tado pela distância. Da mesma forma que a aquisição externa de conheci-
mento apresenta custos de busca, ela também se depara com várias barrei-
ras de aquisição, frequentemente relacionadas com a distância. 
De fato, o custo marginal da transmissão de conhecimento é mais bai-
xo por meio da frequente interação social, da observação e da comunicação 
(AUDRESCHT; FELDMAN, 2003). Por exemplo, um usuário que pode ne-
gociar certo pedido com um produtor mais próximo irá obter uma vantagem 
em relação ao seu concorrente que se encontra em uma distância maior, 
devido ao baixo custo de interação. Além disso, a proximidade geográfica 
dos dois agentes pode reforçar as formas de aprendizado interativo entre 
eles, o que faz com que ambos se beneficiem desse relacionamento. 
A proximidade geográfica entre empresas é capaz de facilitar o proces-
so de circulação da informação e do conhecimento por meio da construção 
de canais próprios de comunicação e de fontes específicas de informação. 
Esse elemento tem, ainda, o papel de contribuir para o desenvolvimento de 
novas capacitações organizacionais e tecnológicas, o que leva ao fomento 
de um processo de aprendizado de caráter local, dadas as maiores facilida-
des de circulação das informações e de transmissão de conhecimentos. 
Esse argumento também é corroborado por Porter (1998), quando assinala 
que a proximidade física das empresas, bem como as repetidas trocas entre 
elas, promove melhor coordenação e confiança.9 
As variadas habilidades utilizadas nas atividades empreendedoras e 
gerenciais apresentam um importante componente tácito, da mesma forma 
que os conhecimentos e capacitações, que são adquiridos e acumulados 
                                                 
9
 Embora se admita a importância da contribuição de Porter (1998) para a temática dos 
agrupamentos espaciais de inovação, não se pode deixar de mencionar o trabalho seminal 
de Marshall (1920) como a principal referência para as diversas abordagens que tratam dos 
benefícios da aglomeração espacial dos agentes econômicos. Nesse contexto, Moulaert e 
Sekia (2003) apresentam uma recuperação desse debate e apresentam as características 
principais das diversas abordagens territoriais de inovação. 
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pelos agentes, por meio de processos de aprendizado interativo, que tam-
bém apresentam caráter tácito e específico. Logo, eles não podem ser to-
talmente codificados, o que dificulta sua transferência.  
Ao assumir que deve ser feita uma distinção entre o conhecimento táci-
to e o codificado, a dimensão tácita pode ser vista como sendo um compo-
nente central do conhecimento localizado, que geralmente é visto como 
mais limitado e dependente geograficamente que o codificado, cujas distân-
cias são insignificantes do ponto de vista de sua transmissão. Portanto, se o 
conhecimento codificado depende menos da fronteira geográfica que o táci-
to, as firmas, que dependem mais de conhecimento codificado, podem ser 
consideradas menos dependentes da localização. 
Para Belussi (2005a), quando o conhecimento é posto em prática, ele 
adquire uma natureza local e é transformado em um estado subjetivo. Isso 
ocorre porque o conhecimento local existente entre empreendedores ou 
organizações não pode ser representado simplesmente como um processo 
de codificação de conhecimento tácito, uma vez que está relacionado aos 
limites da interpretação e ao esquema cognitivo enraizado nas organiza-
ções. 
Nesse sentido, quanto mais complexa e sistêmica e quanto maior o 
conteúdo tácito e específico da base de conhecimento relevante, maiores 
serão as necessidades de interação entre indivíduos e organizações. Con-
sequentemente, em parte devido à dificuldade de codificação do conheci-
mento acumulado ao longo dos processos de aprendizagem por interação 
(learning by interacting), criam-se códigos de comunicação particulares e 
canais específicos para a troca de informação. 
A existência de canais amplos e institucionalizados reflete a capacida-
de dos atores locais de conduzirem a geração e a difusão de conhecimen-
tos entre eles. Esses canais podem ser encontrados na forma de projetos 
cooperativos de pesquisa e desenvolvimento ou mesmo de programas que 
compartilhem práticas produtivas e organizacionais. Por outro lado, a ocor-
rência de canais limitados e informais tende a restringir o papel da infraes-
trutura educacional e tecnológica e a própria difusão do conhecimento no 
local. Esses canais podem ser mais facilmente construídos no âmbito local, 
fato que vem ressaltar a importância das instituições que permitem a conso-
lidação de construções sociais específicas. Essas instituições irão definir 
como as coisas serão feitas e como a aprendizagem acontecerá, pois dife-
rentes tipos de aprendizagem originam inúmeros resultados, os quais po-
dem adaptar-se aos desafios e às oportunidades apresentados pelo ambi-
ente (MALMBERG; MASKELL, 2002). 
Para alguns autores, como Breschi e Lissoni (2001), parte do conheci-
mento tácito pode ser codificada e transferida por meios de comunicação à 
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distância. Ainda, segundo os autores (BRESCHI; LISSONI, 2009), o que 
pode reter a difusão do conhecimento é a participação das empresas em 
redes epistêmicas (epistemic networks). Assim, os fluxos de conhecimento 
estariam localizados à medida que essas redes também estivessem. Gertler 
(2003) aponta o papel das “comunidades de prática” como instituições-        
-chave para a organização dos processos inovativos na firma. Essas insti-
tuições, que podem ser definidas como um grupo de trabalhadores que 
compartilham informalmente experiências e conhecimentos e estão com-
prometidos pela existência de laços culturais próximos, representam uma 
fonte crescentemente importante para as atividades inovadoras das empre-
sas. 
De fato, é possível identificar diferentes dimensões do conceito de pro-
ximidade. Uma taxonomia que trata desses diferentes tipos de proximidade 
é a de Boschma (2005), que define cinco tipos de proximidade: cognitiva, 
organizacional, social, institucional e geográfica. Segundo o autor, a proxi-
midade cognitiva é aquela relacionada à acumulação de conhecimento nas 
firmas e nas suas relações com os agentes e está diretamente relacionada 
ao conhecimento tácito, que irá proporcionar certas especificidades e idios-
sincrasias que servem como barreiras de retenção de transferência de co-
nhecimento para outras empresas.  
A proximidade organizacional está relacionada à estrutura de organiza-
ção e de coordenação das empresas. Quando há uma similaridade desses 
aspectos entre diferentes empresas, os processos de comunicação e de 
troca de conhecimentos são simplificados, tornando as empresas mais pró-
ximas do ponto de vista organizacional. A proximidade social, por outro lado, 
diz respeito ao grau de enraizamento (embeddedness) em que uma empre-
sa está, em determinado contexto social. Já a proximidade institucional se 
refere às normas e valores comuns presentes entre as firmas. Nota-se que 
as dimensões organizacional, social e institucional da proximidade estão 
bastante interconectadas e, em alguns casos, sobrepostas (BOSCHMA, 
2005; BRESCHI; MALERBA, 2001).  
É importante mencionar que as excessivas proximidades cognitiva, so-
cial e institucional entre os agentes econômicos aglomerados podem ser 
prejudiciais ao fomento de processos de aprendizado no âmbito das firmas 
e no âmbito local (BOSCHMA, 2005). O excesso de proximidade, que vem 
acompanhado pela ausência de heterogeneidade entre os agentes, pode 
levar a uma espécie de trancamento cognitivo, o que torna obscura a visão 
de novas oportunidades tecnológicas e de mercado, em uma espécie de 
“armadilha das competências”. Nesse sentido, é preciso ressaltar a impor-
tância da manutenção de fontes heterogêneas, locais ou distantes, de in-
formação e de conhecimento e de mecanismos que permitam às empresas 
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internalizar essas formas de conhecimento em seus produtos e processos 
produtivos. Além disso, deve-se mencionar a existência de fluxos não inten-
cionais de conhecimento, chamados de transbordamentos (spillovers). Es-
ses se configuram como uma das mais importantes formas de externalida-
des positivas das atividades econômica e produtiva de uma empresa, uma 
vez que o conhecimento que sai do limite das firmas se difunde pela locali-
dade e acaba tornando-se disponível para todos os agentes da região. De 
fato, as pesquisas de Jaffe, Trajtenberg e Henderson (1993), Audrescht e 
Feldman (1996) e Breschi e Lissoni (2001) apontam que os transbordamen-
tos de conhecimento são mais bem aproveitados pelos agentes locais. 
Porém, o acesso aos transbordamentos de conhecimento depende da 
capacidade da firma receptora de absorver os novos conhecimentos que 
transbordaram. Nesse ponto, Giuliani e Bell (2005) propõem o argumento de 
que, nos sistemas locais de produção, os segredos da indústria “estão no 
ar”, já que os principais fluxos de conhecimento circulam dentro de espaço 
restrito de agentes. Esses agentes são aqueles que apresentam superior 
capacidade absorção e, desse modo, estão mais aptos a se apropriar dos 
benefícios da disseminação dos conhecimentos locais. 
Algumas das formas de medir esse acesso são pela extensão e pelo 
número de canais de informação e também pela frequência pela qual a in-
formação passa através deles (BELUSSI; PILOTTI 2002). Dahl e Pedersen 
(2004) utilizaram uma metodologia de mensuração dos transbordamentos 
de conhecimento por meio dos contatos informais, em que os engenheiros 
que trabalhavam nas empresas locais foram questionados sobre o hábito de 
trocar informações e conhecimento de modo informal. Os autores concluí-
ram que os contatos informais representam uma importante fonte de trans-
bordamento local para o processo de solução de problemas entre as firmas 
locais.10 De todo modo, como apontam Breschi e Lissoni (2001), existe uma 
grande dificuldade de mensuração dos transbordamentos locais de conhe-
cimento, uma vez que eles “não deixam rastro” e estão permeados funda-
mentalmente nas relações entre os agentes econômicos. 
Os transbordamentos locais também dependem dos gaps de conheci-
mento e da heterogeneidade dos agentes, ou seja, da existência de diferen-
ças entre o que cada firma conhece. Alguns agentes são ricos em acúmulo 
de conhecimento e podem desempenhar um papel ativo na sua dissemina-
ção em um sistema de relacionamentos que governam. A combinação dos 
mecanismos de transferência de conhecimento e a captura de transborda-
                                                 
10
 Araújo e Garcia (2013) utilizaram a mesma metodologia para mensurar a importância dos 
contatos informais para o compartilhamento do conhecimento no sistema local das indús-
trias de Tecnologia de Informação e Comunicação da região de Campinas. 
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mentos, somada à capacidade de absorção da firma, tornam-se fatores 
decisivos para a inovação. 
Entretanto, se o conhecimento não consiste em um bem gratuito, e a 
absorção de informação requer mais ampla capacidade de interpretação e 
decodificação, o conhecimento e a inovação possuem maiores possibilida-
des de serem desenvolvidos em redes industriais em que os agentes intera-
gem continuamente. Fazendo isso, eles não somente trocam partes de seus 
conhecimentos (inclusive em sua forma tácita) e informações, mas também 
socializam seus modelos mentais e seus mapas cognitivos (MCDONALD; 
BELUSSI, 2002).  
Tais interações são facilitadas pela proximidade geográfica e social dos 
agentes, já que a disseminação da informação pode ser impossível, ou mui-
to dispendiosa, de codificar em outras circunstâncias. Nessa perspectiva, a 
proximidade geográfica se soma às proximidades técnica, organizacional e 
institucional, para promover processos de aprendizado coletivo (BRESCHI; 
MALERBA, 2001). Nesse sentido, a proximidade geográfica é aquela defini-
da pela proximidade espacial, medida pela distância ou pela facilidade de 
acesso físico entre agentes. Conforme Boschma (2005), a proximidade ge-
ográfica serve de base para as demais formas de proximidade. Em outras 
palavras, as outras formas de proximidade são extremamente influenciadas 
pela proximidade geográfica, o que ainda demonstra sua grande importân-
cia para os processos de geração e difusão de conhecimento entre firmas. 
 
5 Considerações finais 
 
A discussão sobre a importância da dimensão local dos processos de 
geração e difusão do conhecimento reside, sobretudo, nas diferenças que 
podem ser encontradas na dimensão epistemológica do conhecimento, o 
qual pode ser definido como codificado (explícito) e tácito (implícito). As 
dificuldades encontradas pelos agentes econômicos em transformar os co-
nhecimentos enraizados nas capacitações acumuladas pelos indivíduos e 
que permeiam as suas relações com outros atores caracterizam o caráter 
tácito do conhecimento.  
Desde o trabalho pioneiro de Jaffe (1989), diversos autores têm com-
provado empiricamente a existência de uma correlação positiva entre os 
fluxos locais de conhecimento e os processos inovativos nas empresas, o 
que configura os chamados transbordamentos locais de conhecimento, 
revelando a existência de relações entre geografia e inovação.  
Nesse sentido, podem-se identificar diversas abordagens que buscam 
explicar, teórica e empiricamente, a relação entre localização geográfica, 
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conhecimento e formação de sistemas localizados de produção. Um ponto 
importante que permeia diversas dessas abordagens, e que consubstanci-
am este artigo, é que a proximidade geográfica facilita a transmissão de 
novos conhecimentos, os quais se caracterizam como complexos, de natu-
reza tácita e específicos a certas atividades e sistemas de produção e ino-
vação. Ainda, o caráter tácito do conhecimento requer que sejam estabele-
cidas interações com outros agentes econômicos, para que esse conheci-
mento seja compartilhado, dadas as dificuldades de transferi-lo para outros 
agentes. 
Nesse ponto, a proximidade geográfica e a aglomeração das empresas 
podem exercer papel importante no compartilhamento do conhecimento 
entre os agentes. Primeiramente, a proximidade geográfica facilita a manu-
tenção de interações frequentes e de contatos face a face entre os agentes. 
Em segundo lugar, o compartilhamento do conhecimento tácito é fundamen-
talmente dependente do contexto, que é mais facilmente construído no âm-
bito local. Finalmente, a aceleração das atividades inovativas das empresas 
tornou mais importante a construção de mecanismos, intrafirma e interfir-
mas, de compartilhamento de conhecimentos. 
Assim, uma das fontes de vantagem competitiva das empresas reside 
na sua capacidade de compartilhar conhecimento tácito entre diversos 
agentes, que se beneficiam naturalmente desse enraizamento, e porque 
permite reduções substanciais nos custos de acesso ao conhecimento. As 
interações locais reforçam a comunicação de ideias, as descobertas coleti-
vas, as crenças compartilhadas, o senso coletivo de decisão, as práticas 
comuns e a propagação de rotinas imitáveis.  
As formas não articuladas de conhecimento tácito estão entre os moto-
res mais relevantes das inovações das firmas estabelecidas em sistemas 
locais. A história das empresas, suas experiências, a rotinização das ativi-
dades de produção, a quantidade de relacionamentos que elas são capazes 
de construir e o compartilhamento do mesmo estilo de vida constituem-se 
nas principais fontes de conhecimento tácito. Esse conhecimento, em que 
as firmas geograficamente e socialmente próximas baseiam sua competiti-
vidade, resulta principalmente da aprendizagem, ocorrida por meio da exe-
cução de suas rotinas diárias, das experiências adquiridas, da acumulação 
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